
Ao Sr. Secretário Municipal de Saúde de Simplício Mendes  

________________________________________

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº   /2010

CONSIDERANDO:  

1 que o artigo 196, da Constituição Federal, preconiza que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

2. o contido no artigo 197, da Constituição Federal, que estabelece que "são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle”;

3. o disposto no artigo 127, da Constituição Federal da República, que dispõe que “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis";

4. o contido no artigo 129, inciso II, da Magna Carta, que atribue ao Ministério Público a função institucional de “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia”;

5. a demanda trazida a este órgão ministerial pela sra.______________________________________, de que sua filha é portadora de Diabetes Mellitus tipo 1, fazendo uso de aplicação diária de insulina e automonitorização da glicemia capilar, através dos insumos ( fitas reagentes e lancetas)

   6. que a Diabetes Mellitus é uma doença crônica, caracteriza...

                                          7. que as ações para controle e tratamento de Diabetes são de competência da Atenção Básica, através do programa Hiperdia e, que o Ministério da Saúde fornece as insulinas NPH e Regular, cabendo ao Estado e aos municípios a responsabilidade para a aquisição dos insumos, conforme definição e pactuação da Comissão Intergestores Bipartite de cada Estado, conforme assevera o art. 8º, § 1º da Portaria nº 2982/ 2009 e Portaria nº 2583/MS/2007;

                                          8. que o financiamento para a aquisição dos insumos utilizados pelos pacientes insulino-dependentes é de responsabilidade das três esferas de governo, cabendo a cada um aplicar R$ 0,50 por habitante/ano. 

                                          9. que a Comissão Intergestores Bipartite do Piauí aprovou Resolução nº 035/2008 deliberando que “ os insumos pactuados são: seringas, agulhas, fitas para exame de diabetes e lancetas, sendo de responsabilidade do Estado o fornecimento de seringas, agulhas e lancetas e de responsabilidade de aquisição pelos Municípios as fitas para exame de diabetes” 

                                          10. que, em cumprimento à Resolução supra, o Estado do Piauí, através da Secretaria Estadual de Saúde/Gerência de Assistência Farmacêutica, encaminhou ao município de Simplício Mendes, referente ao mês de outubro de 2010, conforme documento anexo, além dos insumos pactuados, 2450 tiras de glicemia;

                                           11. que o município de Simplício Mendes não dispõe de médicos para a assistência especializada, devendo encaminhar a criança, através do CERAS (Central Estadual de Regulação de Assistência á Saúde), ao município de Teresina, para fazer o controle regular da doença, sem qualquer ônus para a paciente e seus familiares;

                                            12. a disposição do artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, o qual faculta ao Ministério Público expedir recomendação administrativa aos órgãos da administração pública federal, estadual e municipal;

 o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, ora representado pela Promotora de Justiça da Comarca EVERÂNGELA ARAÚJO BARROS, no uso de suas atribuições legais, resolve:

RECOMENDAR

ao senhor, ____________________Secretário Municipal de Saúde e gestor do SUS no município de Simplício Mendes que, em cumprimento às disposições ora mencionadas, forneça, ininterruptamente, à paciente/criança  insulina e fitas/tiras reagentes de glicemia e encaminhar a criança, através do CERAS (Central Estadual de Regulação de Assistência à Saúde), ao município de Teresina, para fazer o controle regular da doença, sem qualquer ônus para a paciente e seus familiares, sob pena de se perquirir a responsabilização individual pela conduta omissiva. 

                                    Assina-se o prazo de oito dias para que a autoridade, ora recomendada, comunique ao Ministério Público quanto à adoção das providências adotadas na espécie. 

                                     Dê-se ciência ao Conselho Municipal de Saúde.

  Publique-se, registre-se e notifique-se.

            Everângela Araújo Barros

  Promotora de Justiça de Simplício Mendes

